
SÚMULA n.º 12: “Sujeita-se à homologação do Conselho Superior 
qualquer promoção de arquivamento  de inquérito civil ou de peças de 
informação, bem como o indeferimento de representação, que contenha 
peças de informação, alusivos à defesa de interesses difusos, coletivos 
ou individuais homogêneos.”  
 
Fundamento: A Lei nº 7.347/85 confere ao CSMP a revisão necessária de 

qualquer arquivamento de inquérito civil ou de peças de informação que 

impeçam a propositura de ação civil pública a cargo do órgão do Ministério 

Público (Pt. n.º 33.582/93; art. 9º e § 1º da Lei n.º 7.347/85). No caso de 

representações acompanhadas de peças de informação, seu indeferimento 

estará sujeito à homologação do Conselho Superior, ainda que não interposto 

recurso da decisão, devendo-se iniciar a contagem do tríduo, nesse caso, após 

transcorrido o prazo recursal, devidamente certificado nos autos.  
 


